
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2905621 - CE (2025/0125574-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WESLEY DE FREITAS LOBOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
CORRÉU : FRANCISCO HERBERT FREIRE SILVA

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO E
CORRUPÇÃO DE MENORES. ART. 59 DO CP. SÚMULA N. 284
DO STF. CRIME CONSUMADO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA
FORMA TENTADA. INVERSÃO DA POSSE DA RES FURTIVAE
CARACTERIZADA. CRIME DO ART. 244-B DO ECA. NATUREZA
FORMAL. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO
AO RECURSO ESPECIAL.
1. A alegação genérica de ausência de fundamentação da dosimetria da
pena sem a imprescindível fundamentação atrai a incidência do óbice
previsto no Enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. "Consuma-se o crime de roubo com a inversão da posse do bem
mediante emprego de violência ou grave ameaça, ainda que por breve
tempo e em seguida à perseguição imediata ao agente e recuperação da
coisa roubada, sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou
desvigiada" (Súmula 582/STJ). 
3.  O crime de corrupção de menores (art. 244-B do ECA) possui
natureza formal, sendo desnecessária a prova de efetiva corrupção do
menor, conforme jurisprudência consolidada desta Corte Superior,
sintetizada na Súmula 500/STJ. 
2. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e não conhecer do recurso
especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .23 de maio de 2025
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2905621 - CE (2025/0125574-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WESLEY DE FREITAS LOBOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
CORRÉU : FRANCISCO HERBERT FREIRE SILVA

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO E
CORRUPÇÃO DE MENORES. ART. 59 DO CP. SÚMULA N. 284
DO STF. CRIME CONSUMADO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA
FORMA TENTADA. INVERSÃO DA POSSE DA RES FURTIVAE
CARACTERIZADA. CRIME DO ART. 244-B DO ECA. NATUREZA
FORMAL. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO
AO RECURSO ESPECIAL.
1. A alegação genérica de ausência de fundamentação da dosimetria da
pena sem a imprescindível fundamentação atrai a incidência do óbice
previsto no Enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. "Consuma-se o crime de roubo com a inversão da posse do bem
mediante emprego de violência ou grave ameaça, ainda que por breve
tempo e em seguida à perseguição imediata ao agente e recuperação da
coisa roubada, sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou
desvigiada" (Súmula 582/STJ). 
3.  O crime de corrupção de menores (art. 244-B do ECA) possui
natureza formal, sendo desnecessária a prova de efetiva corrupção do
menor, conforme jurisprudência consolidada desta Corte Superior,
sintetizada na Súmula 500/STJ. 
2. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

 

RELATÓRIO

Agrava-se de decisão que não admitiu recurso especial interposto com
fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão
do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará que deu parcial provimento ao apelo
defensivo apenas para aplicar a regra do concurso, reduzindo a pena do recorrente para 7
anos e 8 meses de reclusão, pelo cometimento dos crimes dos arts. 157, § 2º, II e § 2º-A,
I c/c 244-B do ECA.
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A defesa aponta a violação dos arts. 14, II e  59 do CP e 244-B do ECA.
Sustenta as seguintes teses: i) ausência de fundamentação para o aumento da pena
basilar; ii) o delito não se consumou e; iii) o recorrente desconhecia  idade do corréu.

Contrarrazões às e-STJ fls. 646/654.

Manifestação do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do
agravo às e-STJ fls. 724/728.

É o relatório.

VOTO

Os elementos existentes nos autos informam que o recorrente foi condenado à
pena de 7 anos e 8 meses de reclusão, pelo cometimento dos crimes dos arts. 157, § 2º, II
e § 2º-A, I c/c 244-B do ECA.

Quanto à alegada violação do art. 59 do CP, a defesa não explicitou a
forma como o referido artigo teria sido violado. Este Tribunal entende que a alegação
genérica de ausência de fundamentação da dosimetria da pena sem a imprescindível
fundamentação atrai a incidência do óbice previsto no Enunciado n. 284 da Súmula do
Supremo Tribunal Federal.

Não há que se falar em desclassificação da conduta para a forma tentada, isso
porque consta do acórdão que houve inversão da posse  e que a apreensão da res furtiva
pelos policiais militares ocorreu horas após o roubo efetuado pelos acusados (e-STJ fl.
541).

Anota-se que de acordo com a Súmula n. 582 do STJ, "consuma-se o crime
de roubo com a inversão da posse do bem mediante emprego de violência ou grave
ameaça, ainda que por breve tempo e em seguida à perseguição imediata ao agente e
recuperação da coisa roubada, sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou
desvigiada."

Por fim, registra-se que o crime previsto no art. 244-B da Lei n. 8.069/1990 é
delito de natureza formal, por isso sua configuração não depende de prova da efetiva
corrupção de menor, bastando apenas evidências da participação dele em crime na
companhia de agente imputável, independentemente da existência de dolo específico
(Tema n. 221, fixado no julgamento de recurso especial repetitivo que resultou na edição
da Súmula n. 500). A propósito:

 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL.
NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO. CORRUPÇÃO DE MENOR.
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO DO CRIME DE CORRUPÇÃO DE MENOR
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ANTE A ALEGADA AUSÊNCIA DE DOLO. IMPOSSIBILIDADE.
PROVA DA EFETIVA CORRUPÇÃO DO INIMPUTÁVEL.
DESNECESSIDADE. DELITO FORMAL. ENTENDIMENTO FIRMADO
EM RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. RESP 1127954
/DF. SÚMULA 500/STJ. DOSIMETRIA. REGIME FECHADO FIXADO
EM DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA.
CIRCUNSTÂNCIAS NEGATIVAS. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não
admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado,
situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício.
II - O v. acórdão recorrido está em harmonia com a jurisprudência deste
Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual o delito inserto no art. 244-B da
Lei n. 8.096/90 é formal, sendo prescindível qualquer prova da efetiva
corrupção do menor.
III - Nesse viés, o Enunciado 500 da Súmula deste Superior Tribunal de
Justiça: "A configuração do crime do art. 244-B do ECA independe da prova

". Precedentes.da efetiva corrupção do menor, por se tratar de delito formal
[...]
Habeas corpus não conhecido. (HC n. 519.484/RJ, relator Ministro Leopoldo
de Arruda Raposo - Desembargador Convocado do TJ/PE -, Quinta
Turma,  DJe de .)22/11/2019

 
Ante o exposto,  do agravo para  ao recurso especial.conheço negar provimento

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2025/0125574-5 AREsp 2.905.621 / 

C E
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00155693020228060001  00250978820228060001  026004002021  
02859406920218060001  155693020228060001  
15569302022806000100250978820228060001  250978820228060001  
26004002021  2859406920218060001  80034379620228060001  
80034388120228060001

EM MESA JULGADO: 20/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WESLEY DE FREITAS LOBOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
CORRÉU : FRANCISCO HERBERT FREIRE SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e não conheceu do recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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